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PARECER Nº 1101/2013 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 248/2008  
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa criar o 
Conselho Municipal de Segurança Urbana e Cidadania da Cidade de São Paulo - 
CONSEGURANÇA, com o objetivo de fazer estudos, pesquisas, consultas e deliberar 
sobre a política municipal de segurança urbana e cidadania. O mencionado 
Conselho será um órgão auxiliar do Legislativo e do Executivo Municipal.  
Pelo art. 7º da propositura, o Conselho emitirá Relatório trimestralmente sobre a 
situação da violência e criminalidade na cidade de São Paulo, por Distrito, 
setorizando a violência nas escolas, sobre o narcotráfico nas escolas e no seu 
entorno, a violência contra as mulheres, crianças e adolescentes e a contra os 
idosos, bem como sobre as variadas formas de agressão e danos ao patrimônio 
ecológico, social, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, propondo 
medidas e soluções para os problemas detectados e apontados. Conforme o art. 8º, 
o Conselho poderá estabelecer convênios e parcerias com universidades com sedes 
ou campus no Município de São Paulo e com organizações não governamentais para 
a elaboração de pesquisas e estudos sobre a violência e criminalidade e programas 
e projetos sobre prevenção criminal. Determina o “caput” do art. 9º que o Conselho 
promoverá anualmente, no mês de agosto, o Fórum Municipal de Segurança 
Urbana e Cidadania de São Paulo mediante o qual serão avaliados os programas, 
ações e medidas pertinentes ao controle da violência, redução da criminalidade e 
prevenção criminal, sob a prevalência dos direitos fundamentais dos cidadãos, na 
cidade de São Paulo. Já o § 1º desse mesmo artigo estabelece que o Conselho 
promoverá, a cada três anos, no mês de janeiro, na cidade de São Paulo, o 
Congresso Internacional sobre Segurança Urbana e Cidadania, no qual serão 
expostas e debatidas experiências mundiais eficazes na contenção da violência, 
redução da criminalidade e prevenção criminal, sob a prevalência dos direitos 
fundamentais dos cidadãos.  
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.  
Favorável, portanto, é o parecer.  
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